
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 6 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004941/2025-24
Santo André-SP, 27 de fevereiro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à manifestação NUP nº
23546.083995/2024-50, de identificador de análise (ID) ePAD nº: 69994. Ofício nº:
23006.019138/2024-11.

Vistos e examinados os documentos da manifestação encaminhada e após a realização da
análise inicial de admissibilidade, considerando que:

A) Trata-se de manifestação formulada por manifestante, de identidade pessoal restrita, nos
termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º, alegando acerca de hipotéticas inconformidades
no encerramento ou tratamento de manifestação na espécie reclamação, deixando-se de
converter a reclamação em denúncia para apuração.

B) Conquanto a usuária-manifestante alegue estar inconformada quanto ao tratamento dado
à sua reclamação, que, a seu ver, teria sido encerrada sem uma apuração rigorosa, ocorre
que, mesmo tendo sido oficiada a colaborar facultativamente com a análise inicial da
demanda correcional analisada, acontece que não elencou datas, horários ou pessoas que
teriam cometido hipotéticas condutas irregulares, mas tão somente cita unidades
administrativas que, a seu ver, estariam exercendo teletrabalho irregularmente, por parte de
dirigentes.
Trata-se, portanto, de denúncia vaga e sem delimitação de quem seriam os agentes públicos
hipoteticamente relacionados às alegações formuladas na manifestação. No mais, tampouco
a manifestante-usuária, de identidade restrita e pressuposta boa-fé, nos termos da Lei nº
13460/2017, artigo 10, § 7º, trouxe ou mencionou documentos ou conectivos
comprobatórios mínimos para a estruturação de uma investigação preliminar e mínima.
É dizer: trata-se de demanda vaga (manifestação genérica e meramente opinativa) e sem
possibilidade de maiores aprofundamentos investigativos.

C) Acerca de denúncias vagas, assim orienta o Manual de Processo Administrativo Disciplinar
da CGU:

MANUAL DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR , edição 2022 , página 43:

"Pode ocorrer, por exemplo, de uma denúncia ser muito vaga, como aquela que se refira ao órgão ou entidade
como um "lugar onde impera a corrupção", ou mesmo não ser objeto de apuração disciplinar, como a relativa à
conduta que determinado servidor tenha adotado fora do horário de expediente e sem nenhuma relação com as
atribuições do cargo público que ocupe. Esses tipos de notícia de irregularidade deverão ser arquivados sem
necessidade de apuração, conforme orienta o parágrafo único do art. 144 da Lei nº 8.112/90, transcrito abaixo:

Art. 144 (?) Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a
denúncia será arquivada, por falta de objeto."

D) No uso de suas competências legais e regulamentares, a Ouvidoria tem a prerrogativa de
encerrar manifestações, incluindo denúncias, após uma análise preliminar, conforme
estabelecido pelas normas e procedimentos vigentes. Esta análise preliminar visa verificar se
há indícios suficientes de autoria, materialidade e relevância para encaminhar a denúncia
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para a unidade de apuração, no caso a Corregedoria. Seguindo o que preleciona a Lei nº
13.460/2017 e seus respectivos regulamentos, a Ouvidoria realiza uma análise preliminar
para verificar se a denúncia apresenta indícios mínimos de irregularidade. Caso esses indícios
não sejam encontrados, a Ouvidoria pode encerrar a manifestação sem encaminhá-la para a
unidade de apuração.

E)No bojo da manifestação devidamente encerrada, ocorre que: no mérito, a universidade
explicou que os servidores em cargos de direção não estão registrados no Programa de
Gestão de Desempenho (PGD) e não realizam teletrabalho, mas podem estar fora do posto de
trabalho devido às atribuições do cargo.

F)Não foram apresentadas novas informações ou provas pela reclaamente que
contradissessem as respostas fornecidas pela universidade, portanto, a manifestação pode ser
considerada resolvida, razão pela qual, tecnicamente, a Ouvidoria tomou as providências
técnicas condizentes.

G) Do que se verifica, a usuária-manifestante discorre criticamente ao que, a seu ver, seria
uma concessão inconforme de teletrabalho a dirigentes, contudo, ocorre que nada se
encontrou e tampouco se comprovou, em termos práticos e de evidências, que corroborasse,
nem mesmo em termos normativos institucionais, a remota hipótese de que dirigentes
estivessem usufruindo usualmente de regime de PGD (programa de gestão de desempenho) e
do teletrabalho que dele decorre na Fundação Universidade Federal do ABC.

H) Os normativos regentes do teletrabalho e do PGD na instituição, a princípio, não trazem a
previsão dos dirigentes dele participarem, contudo, ainda assim, ressalta-se, essa é uma
possibilidade a ser pesquisada, dado que guias de orientação pesquisados do site do MGI
trazem a seguinte elucidação, destacando que do PGD pode participar todo o pessoal civil da
Administração Pública Federal:

"O QUE É O PGD?
"O Programa de Gestão e Desempenho (PGD) é um indutor de melhoria do desempenho
institucional no serviço público, com foco na vinculação entre o trabalho dos
participantes, as entregas das unidades e as estratégias organizacionais. É um
instrumento de gestão que muda a lógica do serviço público ao permitir a troca da folha
de ponto pelo foco nas entregas das unidades e nas estratégias organizacionais."
[Excerto textual consultado da guia técnico seguinte: Programa de Gestão e
Desempenho: Guia Prático para implementação e execução do PGD na Administração
Pública Federal, 2ª edição, 2024, página 2. Disponível no site:
<https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/nova-in-
2023/guia-pgd/1Autorizaoinstituio2edio.pdf>, acesso em 27/02/2025, às 20:11.]

"Basicamente todo o pessoal civil da Administração Pública Federal pode participar do
PGD. A única exceção são os militares das Força Armadas, em decorrência da vedação
expressa do Decreto Nº 11.072, de 17 de maio de 2022.
Conheça abaixo os agentes públicos que podem participar do PGD:

QUEM PODE PARTICIPAR
Servidores públicos ocupantes de cargo efetivo;
Servidores públicos ocupantes de cargo em comissão;
Empregados públicos em exercício na administração pública federal direta, autárquica e
fundacional;
Contratados por tempo determinado, nos termos do disposto na Lei nº 8.745,de 9 de
dezembro de 1993; e
Estagiários, observado o disposto na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de2008."

[Excerto textual consultado da guia técnico seguinte: Programa de Gestão e Desempenho: Guia
Prático para implementação e execução do PGD na Administração Pública Federal, 2ª edição,
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2024, página 4. Disponível no site: <https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-
gestao/nova-in-2023/guia-pgd/1Autorizaoinstituio2edio.pdf>, acesso em 27/02/2025, às 20:11.]

I) Em sede local, na Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), é possível constatar nas
diversas normas da universidade que os dirigentes, ocupantes temporários de cargos de
direção e de funções de confiança estratégicas, cumprem às vinculações do regime de integral
dedicação ao serviço. Isto posto, estão, em regra, no que se refere aos ocupantes de cargos de
direção e às pessoas autorizadas pela autoridade máxima institucional, nos termos da
Portaria da Reitoria nº 2508/2022, devidamente dispensadas de controle de jornada de
trabalho, dado que essa espécie de controle, em regra, não é compatível com o exercício da
integral dedicação ao serviço.

J) Acerca do regime de dedicação integral ao serviço, sua previsão consta da Lei nº
8112/1990, artigo 19, § 1o :

"§ 1o O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral
dedicação ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que
houver interesse da Administração."

Conforme o Decreto 1590/1995, artigo 6º, § 7º , estão dispensados do controle de frequência
os seguintes ocupantes de cargo:

"§ 7º São dispensados do controle de freqüência os ocupantes de cargos: (Redação dada pelo
Decreto nº 1.867, de 1996)
a) de Natureza Especial; (Redação dada pelo Decreto nº 1.867, de 1996)
b) Comissionados Executivos ? CCE e de Funções Comissionadas Executivas ? FCE de nível 13 ou
superiores, ou de cargos ou funções equivalentes; (Redação dada pelo Decreto nº 12.093, de
2024)
c) de Direção ? CD hierarquicamente iguais ou superiores a CCE de nível 13 ou CD ? 3; (Redação
dada pelo Decreto nº 12.093, de 2024)
d) de Pesquisador e Tecnologista do Plano de Carreira para a área de Ciência e Tecnologia;
(Incluído pelo Decreto nº 1.867, de 1996)
e) de Professor do Magistério Superior, integrante da Carreira de Magistério Superior, de que trata
a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012; e (Redação dada pelo Decreto nº 12.093, de 2024)
f) de chefia máxima de unidade descentralizada da estrutura organizacional de órgão ou entidade
nos Estados e no Distrito Federal."

K) Dito isso, embora essa dispensa de controle de jornada e frequência aparente ser um
suposto privilégio por parte de dirigentes, ocorre que esse regime de dedicação integral
acarreta diversos ônus aos que dele usufruem, podendo, por exemplo, serem convocados em
diferentes dias e horários, conforme a necessidade da Administração superior, inclusive nos
finais de semana.
É dizer: se, de um lado, há a dispensa do preenchimento do ponto eletrônico, e, salvo melhor
juízo, eventual não aderência ao teletrabalho, de outra vertente, os que cumprem o regime
de dedicação integral estão submetidos às missões administrativas, conforme a conveniência
e oportunidade da Administração universitária, dessa forma, e, considerando a Lei nº
8112/1990, esses ocupantes de cargos e funções de direção, se não estão, em tese,
submetidos ao controle de jornada, ocorre que tem alguns ônus a cumprir, sendo os
seguintes:
a) Devem atender a convocações extraordinárias a qualquer momento.
b) Estão sujeitos a trabalhar fora do horário normal de expediente sempre que necessário.
c) A dedicação integral justifica a dispensa do controle de jornada de trabalho para os
ocupantes de cargo de direção.

L) Considerando os fundamentos expostos, e, tendo em vista que as unidades pesquisadas
possuem dispositivos específicos que fundamentam a integral dedicação ao serviço por seus
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dirigentes, bem como a possibilidade de parte das equipes de servidores aderirem ao regime
de PGD e teletrabalho, em conformidade com o interesse institucional e deliberativo
devidamente aprovado pelo Conselho Superior, conforme a normativa institucional regente
do PGD, não há, prima facie, evidências de irregularidades disciplinares a serem investigadas
no suporte fático reportado na manifestação.

M) A estruturação da matriz de responsabilização disciplinar necessita de informações e
evidências concretas acerca de fatos e condutas para eventual apuração, constando os
conectivos que subsidiem a estruturação mínima de uma investigação:
a)Onde aconteceu o hipotético fato e/ou conduta irregular?
b) Quando aconteceu o hipotético fato e/ou conduta irregular? (Data de início e data-fim da
suposta irregularidade praticada)
c) Quem cometeu condutas irregulares? Quem são os agentes públicos eventualmente
implicados nas hipotéticas condutas irregulares?
d) Como foram praticadas as hipotéticas condutas irregulares?
e) Quais hipotéticas normas foram, em tese, violadas pelos eventuais agentes públicos?
No caso da manifestação NUP nº 23546.083995/2024-50, não se verificou a existência desses
conectivos mínimos para estruturar o preenchimento da matriz de responsabilização
disciplinar.

N) Em vista do exposto, não se vislumbra irregularidades no exercício da autonomia técnica
pela unidade de Ouvidoria para encerrar reclamações sem fundamentos ou atributos de
denúncias, haja vista que denúncias requerem autoria e materialidade de infração disciplinar,
a possibilitar a projetização da matriz de responsabilidade, o que, no caso examinado na
demanda em tela, não se demonstrou existir, ou, caso exista, não foi efetiva ou minimamente
demonstrado em termos de elementos de informação e probatórios convergentes, após a
devida análise realizada e pesquisa face à legislação em vigor.

O)Não tendo sido comprovadas as hipóteses acusatórias ventiladas pela senhora denunciante
de pressuposta boa-fé, é de rigor o arquivamento da demanda, pois se trata de manifestação
vaga e possivelmente sem subsídios fáticos e normativos, e, dessa forma, potencialmente
inepta para fins de imputar responsabilização a agentes públicos determinados.
Em vista do exposto, com fundamento no artigo 144, parágrafo único, da Lei nº 8112/1990, e
na Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º, sendo patente a ausência de conectivos
indiciários de materialidade e de autoria de infrações disciplinares no suporte fático
examinado, é cabível o encerramento da presente análise, e o arquivamento da demanda
correcional (manifestação NUP nº 23546.083995/2024-50).
Conforme a Lei nº 8112/1990, artigo 144, parágrafo único:
"Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a identificação e
o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade.
Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia
será arquivada, por falta de objeto."

Ato contínuo, DECIDO pela não abertura de processo administrativo disciplinar e DETERMINO
o arquivamento da manifestação NUP nº 23546.083995/2024-50.

(Assinado digitalmente em 27/02/2025 22:17 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SETORIAL TITULAR PRO-TEMPORE
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Página 53UFABC - Boletim de Serviço nº 1425 - 28 de fevereiro de 2025



Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 6, ano:
2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 27/02/2025 e o código de

verificação: 96204fa60f
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